
CÂMARA MUNICIPAL DE CAÇAPAVA
CIDADE SIMPATIA – ESTADO DE SÃO PAULO

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
AO PROJETO DE LEI Nº 119/2023

Pretende o  Exmo.  Sr.  Vereador Yan Lopes de Almeida,  através do Projeto de Lei  nº
119/2023,  determinar  a  fixação  em  local  visível  e  público  dos  laudos  de  dedetização  dos
imóveis públicos, da administração direta e indireta, inclusive em imóveis locados por empresas
terceirizadas e dar outras providências.

A i.Procuradora Jurídica desta Casa de Leis opinou pela ilegalidade e inconstitucionalida-
de do projeto em tela, sob o argumento de que: 

“[…] o projeto apesar de louvável interfere na competência do Poder Executivo, assim,
ao Poder Legislativo não é permitido ingerir na gestação administrativa do município pa-
ra estabelecer quais ações serão ou não executadas pelas Secretarias Municipais, cuja
competência é do Poder Executivo, sob pena de violação a harmonia e independência
entre os poderes, nos termos do artigo 2º da Carta Magna. [...]”

A i.patrona anexou Parecer da IBAM - Instituto brasileiro de administração municipal
que  concluiu  que  a  propositura  em  tela  representa  flagrante  violação  ao  postulado
constitucional da separação dos poderes (art.2º da Constituição Federal).

Pois bem.
À  Comissão  de  Finanças  e  Orçamento  compete  opinar  sobre  todos  os  processos

relativos a assuntos de caráter financeiro, especialmente sobre as proposições que, direta ou
indiretamente, alterem a despesa ou a receita do Município, acarretem responsabilidade ao
erário Municipal ou interessem ao crédito público, conforme inciso III, do art. 64, do Regimento
Interno da Câmara Municipal de Caçapava.

No que cabe a esta Comissão ponderar, acerca do ponto de vista financeiro, vislumbra-
se a criação de despesa ao erário referente à confecção de placas, cartazes, banners ou outro
documento que comprove a devida dedetização e desratização periódica dos imóveis públicos.

Consultando-se os autos do processo legislativo, verifica-se que não consta a indicação
dos recursos disponíveis para a confecção desses materiais.

Apesar  disso,  há  que  se  ressaltar  que,  em relação  a  eventual  ausência  de  dotação
orçamentária para confecção dos referidos cartazes, placas ou banners, o STF já consolidou
entendimento no sentido de que “a ausência de dotação orçamentária prévia em legislação
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específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão somente a
sua aplicação naquele exercício financeiro” (ADI 3.599/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes).

Nesse sentido, urge trazer a baila o julgado inframencionado:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 5.062, de 11 de setembro de 2015, do Município
de Taubaté, que "dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de placas contendo os números dos
telefones dos conselhos tutelares e dá outras providências".  ALEGAÇÃO DE VÍCIO DE INICIATIVA E
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  SEPARAÇÃO  DOS  PODERES.  Rejeição.  Lei  impugnada,  de  iniciativa
parlamentar que – diversamente de interferir em atos de gestão administrativa – busca apenas
garantir efetividade ao direito de acesso à informação, nos termos do art. 5º, inciso XXXIII, da
Constituição Federal. Princípio da reserva de administração que, nesse caso, não é diretamente
afetado, mesmo porque "o fato de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica
que  ela  deva  ser  de  iniciativa  privativa"  do  Prefeito (ADI  2444/RS,  Rel.  Min.  Dias  Toffoli,  j.
06/11/2014). ALEGAÇÃO DE FALTA DE INDICAÇÃO DOS RECURSOS DISPONIVEIS PARA ATENDER OS
NOVOS ENCARGOS. Rejeição. O Supremo Tribunal Federal já consolidou entendimento no sentido
de  que  a  "ausência  de  dotação  orçamentária  prévia  em  legislação  específica  não  autoriza  a
declaração  de  inconstitucionalidade  da  lei,  impedindo  tão-somente  a  sua  aplicação  naquele
exercício financeiro" (ADI 3.599/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes).  Por esse motivo fica afastada a
hipótese de inconstitucionalidade por suposta ofensa à  disposição do art.  25  da Constituição
Estadual, mesmo porque, no caso, existe (e é suficiente) a indicação genérica constante do art. 5º,
conforme entendimento deste C. Órgão Especial (ADIN nº 2073677-73.2016.8.26.0000, Rel. Des.
Evaristo dos Santos, j. 10/08/2016). RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE APENAS EM
RELAÇÃO AO 3º. Dispositivo que – ao estabelecer que o descumprimento da norma caracteriza
infração disciplinar – avança sobre área de competência exclusiva do Poder Executivo para legislar
sobre regime jurídico dos servidores, assim entendido o "conjunto de normas que disciplinam os
diversos  aspectos  das  relações,  estatutárias  ou  contratuais,  mantidas  pelo  Estado com os  seus
agentes" (STF, ADI-MC nº 766/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, 03/09/1992), o que
compreende  os  direitos  e  deveres,  as  penalidades  e  o  processo  administrativo.  Ação  julgada
parcialmente  procedente.  TJSP;  Direta  de  Inconstitucionalidade  2128723-76.2018.8.26.0000;
Relator (a):Ferreira Rodrigues; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo -
N/A;  Data  do  Julgamento:  10/10/2018;  Data  de  Registro:  30/10/2018)

Desta feita, no que compete a esta Comissão analisar, entendo que não há restrições à
aprovação da propositura, pelo que me manifesto favorável ao projeto.

É o meu parecer, vistas aos demais membros da Comissão de Finanças e Orçamento.
Sala das Comissões, 16 de janeiro de 2024.

Wellington Felipe dos Santos Rezende
Vice-Presidente e Relator

  Telma de Fátima Lima Vieira                                                                              Waldemir da Silva         
  Presidente                                                                              Membro
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